
 



 

A presente obra trouxe como proposta discutir questões atinentes às conquistas e 
aos desafios enfrentados, na América Latina e na sociedade atual, sobre o 
constitucionalismo e o meio ambiente. Este livro é organizado pela Professora Dra. 
Cleide Calgaro que teve como expectativa convidar, para o presente trabalho, 
pesquisadores que trouxessem escritos vinculados com o tema estabelecido no 
próprio título, de tal forma que compusessem um corpo uno, no sentido de trazer à 
análise e discussão capítulos com assuntos, ao mesmo tempo esclarecedores e 
complexos o suficiente, para formarem uma obra de cunho científico.  
O escopo do livro é expandir o debate e não fechar questões entorno das 
investigações realizadas nos Grupos de pesquisas sobre as matérias dispostas, 
com o intuito de divulgar do conhecimento científico produzido, dando ensejo para 
que a sociedade, como um todo, possa se beneficiar das reflexões feitas e expostas 
pelos pesquisadores.  
A obra divide-se em capítulos, que são subscritos por estudiosos, pesquisadores 
nacionais e estrangeiros trazendo, em sua elaboração, vários e fundamentais 
assuntos que possibilitam, direta ou indiretamente, o estudo dos temas 
abordados. No contexto apresentado, verifica-se o quão complexa é a obra que é 
entregue à leitura e pesquisa:  o constitucionalismo, que engloba o direito como um 
todo, vez que as constituições trazem normas e princípios norteadores dos demais 
dispositivos legais; o meio ambiente, que representa a possibilidade de 
continuidade da vida na Terra como ela é conhecida e, por final, as conquistas e 
desafios que possibilitam a compreensão do conhecimento já auferido e aquele 
que ainda há de se conhecer.  

(Agostinho Oli Koppe Pereira) 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo de integração regional na América Latina vem se aperfeiçoando ao 

longo das últimas décadas. Um marco relevante desse processo foi a criação em 1991 

do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) com a finalidade de promover o 

desenvolvimento da região. Essa iniciativa buscava permitir uma adequada inserção 

internacional dos membros do bloco, tendo em vista as mudanças geradas pela 

globalização e o progresso tecnológico, assim como mitigar a rivalidade histórica entre 

Brasil e Argentina. 

A integração ampliou a intensidade das relações, gerando a possibilidade de 

conflito envolvendo a implementação dos Atos Constitutivos e Protocolos firmados 

entre os Estados-partes, o que ensejou o estabelecimento de um Regime de Solução de 

Controvérsias. 

Com o objetivo de analisar a adequação dos atos normativos atinentes ao 

MERCOSUL ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 16 da Agenda 

2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), a problemática enfrentada se refere 

aos desafios à implementação do referido ODS no âmbito do Mercado Comum do Sul. 

                                                      
1 Doutora e Mestre em Direito do Estado pela PUC/SP. Professora permanente do Mestrado em Direitos 
Humanos da UFMS. Líder do Grupo de Pesquisas Direito, Políticas Públicas e Desenvolvimento 
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Ambiental Constitucional, ambos do CNPq. Membro da ABDT, da ADPMS, da ABDI e do CEDIS/UNL. 
E-mail: limaribas@uol.com.br 
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Como hipótese da pesquisa tem-se que o direito humano de acesso à justiça deve 

ser observado também no âmbito do MERCOSUL, sendo essencial na promoção de um 

processo de integração regional pautado no desenvolvimento sustentável. A pesquisa 

é exploratória e descritiva quanto aos fins e bibliográfica e documental quanto aos 

meios, utilizando-se doutrina e documentos nacionais e internacionais. O método 

utilizado é o dedutivo, partindo-se de conceitos gerais e buscando a sua 

particularização. 

Inicialmente é examinado o processo de integração regional na América Latina, 

com enfoque na criação do MERCOSUL. Como característica das relações 

internacionais no período pós-guerra fria, com o advento do fenômeno da globalização 

e dos avanços tecnológicos, a regionalização apresentou-se como estratégia para uma 

maior inserção dos países latino-americanos no mercado internacional, em especial na 

nova ordem mundial, caracterizada pela existência de novos atores privados com 

poderes econômicos que muitas vezes suplantam os dos Estados Soberanos. 

Em seguida é abordada a evolução do Regime de Solução de Controvérsias no 

âmbito do MERCOSUL, em decorrência dos conflitos advindos da natural divergência 

de interesses entre os Estados-partes do bloco, atentando-se para a necessária 

observância do direito humano de acesso à justiça. 

Por fim, analisa-se a adequação do Regime de Solução de Controvérsias do 

MERCOSUL ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 16 da Agenda 

2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), assim como os desafios à sua 

adequação e ao aperfeiçoamento do próprio processo de integração entre os 

integrantes do bloco. 

 

1 PROCESSO DE INTEGRAÇÃO REGIONAL NA AMÉRICA LATINA: A 

EXPERIÊNCIA DO MERCOSUL 

 

A regionalização é uma das características das relações internacionais dos 

tempos atuais, impulsionada pelo fim da Guerra Fria e pela globalização. “Na nova 

ordem internacional, a regionalização representa uma saída estratégica para enfrentar 

os desafios da produção globalizada” (OSTRY, apud MONTEIRO, 2001, p. 60). 

Importante lembrar que os processos de integração regional são projetos políticos 

conduzidos pelos Estados nacionais, fundados no sistema da ordem Westphaliana, em 
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que os Estados-nação tinham precedência na ordem internacional, ao contrário da 

globalização, com viés primariamente econômico em que “as forças transnacionais 

assumem o papel central (MONTEIRO, 2001, p. 61). 

A integração regional decorre da interdependência das relações entre os 

Estados soberanos. Devido a um ideal de progresso comum e ao espírito de 

gregarismo, esses Estados concedem parte de suas atribuições decisórias exclusivas ao 

bloco de integração, [caracterizando um déficit de soberania.] 

A integração econômica na América Latina teve por objetivo inicial uma melhor 

inserção dos países da região no quadro de transformações econômicas e políticas 

mundiais. Historicamente a integração na região teve por motivação uma tentativa de 

desvencilhamento dos antigos laços coloniais, na busca por uma identidade cultural. 

A Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), órgão técnico das Nações 

Unidas, sugeria a criação de um mercado comum regional, visando a ampliação dos 

mercados nacionais por meio do estímulo ao comércio entre os países latino-

americanos. 

Nos tempos atuais, contudo, o fundamento dos movimentos de integração 

regional é econômico: 

 

Na Ordem Global dos dias de hoje, as relações entre os atores tornam-se muito 

mais complexas do que nos tempos da “Ordem Internacional”. Nesta, as relações 

resultavam direta (diplomacia, guerra, etc) ou indiretamente (organizações 

internacionais) das ações manifestas dos Estados. Naquela, ao invés, o Estado é 

apenas um dos atores significativos, juntamente com as firmas transnacionais, as 

organizações internacionais não governamentais (OINGs), as comunidades-em-

rede (network communities), os agentes financeiros globais e as entidades 

supranacionais. Em resumo, a Ordem Global afigura-se como um reordenamento 

contemporâneo das relações internacionais num jogo complexo e multipolar, no 

qual o Estado divide com outros atores suas prerrogativas de soberania 

(STRANGE; apud MONTEIRO, 2001, p. 63). 

 

Esse fundamento econômico tem favorecido a criação de zonas econômicas 

naturais, com características transfronteiriças. Semelhantemente às regiões 

metropolitanas próximas às grandes metrópoles, essas zonas econômicas naturais 

constituem-se em “conjuntos formados por um centro dinâmico e seu entorno, 

considerando os fluxos econômicos, comporiam um Estado-Região, cujos exemplos 
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mais claros são Hong Kong-Guangzhou, Catalunha, Baden-Wúrtenber, Osaka, Jakarta 

ou mesmo São Paulo” (OHMAE, apud MONTEIRO, p. 66). 

Ao lado dessas zonas econômicas está a regionalização, também chamada de 

integração econômica regional, que se caracteriza pela criação de um espaço 

econômico comum a dois ou mais países, conforme se constitua um organismo 

bilateral ou multilateral. 

Esse processo de integração possui quatro etapas, quais sejam a zona de livre 

comércio, a união aduaneira, o mercado comum e a união político-jurídico-monetária. 

A zona de livre comércio caracteriza-se pela existência de uma interdependência 

apenas em temas relativos ao comércio entre os membros do bloco, havendo a remoção 

dos impedimentos econômicos e jurídicos ao comércio entre os Estados-partes. A 

união aduaneira, por sua vez, além de abranger a interdependência em temas 

comerciais, abrange também uma personalidade extra-bloco, uma vez que o bloco 

econômico passa a comercializar representando todos os Estados-membros (política 

externa comum). Existe nessa etapa a fixação de uma tarifa externa comum (TEC). Já 

na etapa do mercado comum ocorre, além da interdependência em temas comerciais 

e da política externa comum, um processo de integração relativo aos demais temas 

comerciais, como a livre circulação de bens, pessoas, serviços e capitais entre os 

Estados-membros do bloco, deixando de haver uma limitação fronteiriça e passando a 

haver uma redução da soberania de cada Estado-parte. Por fim, na união político-

jurídico-monetária ocorre a integração dos Estados-membros em sua plenitude, 

inclusive com a redução das atribuições monetárias, como a emissão e controle de 

moeda, e das atribuições políticas, havendo órgãos supranacionais que fixam as 

políticas aplicáveis aos Estados-membros do bloco. 

No âmbito latino-americano houve dois momentos do seu processo de 

integração. No período da Guerra Fria, nos idos dos anos 60-70, foram constituídos 

alguns blocos regionais, a Associação Latino-americana de Livre Comércio (ALALC), 

substituído posteriormente pela Associação Latino Americana de Integração (ALADI), 

a Comunidade Andina (CAN) e o Mercado Comum do Caribe (CARICOM). 

Posteriormente, surgiram o NAFTA (North American Free Trade Association) e o 

Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). A Área de Livre Comércio das Américas 

(ALCA) não chegou a ir adiante, tendo as tratativas sido interrompidas em 2005, 

quando foi realizada a última reunião da Cúpula das Américas. A União de Nações Sul-
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Americanas (UNASUL), anteriormente denominada Comunidade Sul-Americana de 

Nações (CASA), formada pela conjugação dos dois blocos regionais existentes 

atualmente, o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e a Comunidade Andina (CAN), 

constituída em 2008, apresenta-se como uma tentativa diplomática de integração, 

porém ainda não consolidada. 

Os blocos regionais constituídos no século XX foram fundamentais para a 

existência do MERCOSUL. As economias latino-americanas cresciam num modelo de 

desenvolvimento dependente, o que aprofundava as desigualdades existentes. O 

mercado interno diminuto impunha a integração econômica regional como 

mecanismo para ampliação dos mercados nacionais. Foi nesse espírito que surgiu com 

a assinatura do Tratado de Montevidéu a ALALC. Inobstante seu objetivo auspicioso, 

no sentido de liberalização do comércio, fomentando o crescimento das áreas mais 

carentes, essa tentativa de integração regional fracassou devido a não eliminação das 

barreiras tarifárias entre os membros do bloco. 

A ALALC foi substituída na XIX Conferência Extraordinária de Acapulco pela 

ALADI, organismo com objetivos institucionais mais modestos, de realização de um 

trabalho de preparação para o alcance dos objetivos propostos originalmente pela 

ALALC. Em que pese a ALADI não ter logrado êxito em integrar a região devido à saída 

do México do bloco, para integrar o NAFTA, e a constituição da união Brasil-Argentina, 

o trabalho desenvolvido no organismo foi essencial para a posterior criação do 

MERCOSUL. O Tratado de Integração Brasil-Argentina está diretamente relacionado 

à celebração do Tratado de Assunção, constitutivo do Mercado Comum do Sul 

(MERCOSUL), tendo a este sido agregados o Uruguai e o Paraguai. 

Variáveis diversas contribuíram para o êxito na criação do MERCOSUL. Como 

fatores internos estão os problemas econômicos dos Estados-partes do bloco e a 

ascensão de governos de orientação liberal. Já como fatores externos têm-se o 

aprofundamento da globalização econômica, a criação do NAFTA pelos Estados 

Unidos e o crescimento dos tigres asiáticos, o que demandou uma reação dos países da 

região para recuperar o fluxo de investimentos para a américa latina. 

As fontes originárias de constituição do MERCOSUL foram o Tratado de 

Assunção, os Protocolos de Brasília e de Ouro Preto. O Tratado de Assunção foi seu 

documento constitutivo. Já o Protocolo de Ouro Preto regulamentou a sua estrutura 
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institucional. Os Protocolos de Brasília estabeleceram o Regime para Solução de 

Controvérsias. 

 

2 REGIME DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS NO MERCADO COMUM 

DO SUL (MERCOSUL) 

 

No processo de integração, devido à divergência de interesses entre os Estados-

partes, observa-se a ocorrência de conflitos entre seus membros. Para a continuidade 

da existência pacífica dos organismos regionais faz-se necessária a previsão de um 

sistema de solução de controvérsias: 

 

No contexto da formação das uniões aduaneiras, seus fundadores perceberam a 

real necessidade de se estabelecer um sistema que fosse capaz de satisfazer uma 

das necessidades essenciais para a continuação da existência pacífica da própria 

"integração", isto é, um sistema de solução de controvérsias de caráter inevitável, 

com a decorrente aplicação concreta das normas e sanc ̧ões cabíveis.  

Com o surgimento de uma oposição de interesses, as partes procuram negociar. 

Pode-se então, recorrer a um terceiro que terá a função de um facilitador - 

mediador, conciliador, intermediário, entre outros, com o fracasso das 

negociações, as partes podem delegar a terceiros, árbitro, juiz, perito, etc.  

O caso dos mecanismos de solução de controvérsias nos procedimentos de 

cooperação e integração depende, evidentemente, do grau e do modo como estão 

integrados os Estados- Membros. O reconhecimento da negociação como processo 

para solução dos conflitos implica o reconhecimento do respeito ao outro como 

cidadão, aos seus interesses e diferenças, aprimorando-se, assim, as relac ̧ões 

interpessoais. 

Na tentativa de se preservar a soberania pela via do reconhecimento e a afirmac ̧ão 

de igualdade no sistema de relac ̧ões internacionais, privilegia-se, primeiramente, 

a negociac ̧ão, sendo a conciliac ̧ão e a mediac ̧ão processos posteriores; logo após, a 

arbitragem e, como último recurso, o meio judicial, pelos tribunais implementados 

pela Convenc ̧ão Internacional, referente ao MERCOSUL (SILVA; BRANDÃO, 

2005-2006, p. 80). 

 

Os meios de solução de controvérsias podem ser classificados em diplomáticos, 

jurídicos e políticos. Nos meios diplomáticos se enquadrariam as negociações 
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diplomáticas, bilaterais e multilaterais; os serviços amistosos, a mediação e os bons 

ofícios; nos jurídicos estariam as comissões de inquérito, a conciliação, a arbitragem e 

a solução judiciária; já nos políticos as soluções dadas pelas organizações 

internacionais (SOARES, 1988, p. 184). 

Quanto mais formal o modo de solução pacífica de conflito, maior a sua eficácia, 

sendo mais exequível a solução por parte dos Estados envolvidos. Isso decorreria da 

existência de uma aceitação prévia da sua instituição, do seu funcionamento e dos 

resultados de sua atuação na solução dos litígios. Numa escala de formalismo 

crescente, conforme seu grau de aceitação, os meios de solução de conflitos seriam 

graduados na seguinte ordem crescente: negociações diplomáticas bilaterais, serviços 

amistosos, mediação, bons ofícios, comissão de inquérito, conciliação, arbitragem e 

solução judiciária por órgãos judicantes internacionais. É mais provável que as 

soluções de controvérsias sejam aceitas com mais facilidade nos organismos de 

integração econômica do que nos organismos de natureza política ou diplomática. Isso 

decorre do fato de responderem os blocos econômicos às necessidades prementes dos 

Estados participantes (SOARES, 1988, p. 184-185). 

Os meios de soluções pacíficas de conflitos poderiam ser conceituados nas 

relações internacionais como “os instrumentos elaborados pela cultura do homem, 

através de sua história, para prevenir o confronto armado direto ou a utilização de seu 

eventual emprego (ameaças indiretas ou diretas, que na linguagem moderna se 

denomina: dissuasão)” (SOARES, 1988, p. 182). Nas relações entre particulares, por 

sua vez, seu conceito seria mais amplo, sendo considerados como quaisquer 

instrumentos fixados em lei hábeis à solução de uma controvérsia de modo não 

adversarial,[ concertado,] tendo-se como exemplos a mediação, a conciliação, a 

transação, a solução arbitral, a desistência de direitos, entre outros. 

Ao se analisar o Regime de Solução de Controvérsias no âmbito internacional, 

importante mencionar que ele está muito mais relacionado às relações entre os 

Estados, que às demandas dos particulares, mormente em blocos econômicos: 

 

Quando se fala em acesso à justiça no âmbito internacional, outros são os aspectos 

e obstáculos a serem enfrentados. Muitas vezes é bem mais tolhido o acesso do 

particular aos tribunais internacionais, e maiores também as distâncias 

geográficas, o que, por si só, aumenta significativamente o custo geral do processo. 

Em diversas cortes, sequer é permitido o acesso direto do particular, obrigando-o 
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a provocar a corte por intermédio de algum órgão intermediário, o que além de 

dificultar o processo, demanda mais tempo. 

Em blocos econômicos, não é diferente a realidade. Quando o processo de 

integração encontra-se ainda em fase inicial, ou seja, apenas em termos 

econômicos, apenas os próprios Estados envolvidos podem levar ao conhecimento 

do tribunal comunitário aquele conflito. Esse é o caso do Mercado Comum do Sul 

(MERCOSUL). Já em processos de integração mais complexos, envolvendo livre 

circulação de pessoas e serviços, por exemplo, a necessidade de acesso à justiça 

como direito humano é notavelmente maior (SIERRA, 2011, p. 51). 

 

Serão tomados por base neste estudo os textos do tratado constitutivo do 

MERCOSUL (Tratado de Assunção) e dos tratados de solução pacífica de controvérsias 

vigentes no âmbito do bloco, quais sejam, os Protocolos de Brasília, de Ouro Preto e de 

Olivos. 

O Tratado de Assunção foi o ato constitutivo do MERCOSUL. Firmado em 26 

de março de 1991, ele estabeleceu em seu Anexo III um Regime de Solução de 

Controvérsias provisório, o qual estabelecia que as controvérsias que surgissem entre 

os Estados-partes como consequência da aplicação do Tratado seriam resolvidas 

mediante negociações diretas, ou seja, pela via diplomática. Em sendo infrutífera a 

tentativa de solução da controvérsia, as partes a submeteriam para decisão pelo Grupo 

Mercado Comum. Acaso também não alcançada solução no âmbito do Grupo Mercado 

Comum, a questão seria submetida ao Conselho do Mercado Comum para a adoção 

das recomendações pertinentes. 

Em atendimento à determinação de se adotar um Sistema de Solução de 

Controvérsias, foi firmado em 17 de dezembro de 1991 o Protocolo de Brasília, o qual 

fixou diretrizes para se assegurar o cumprimento do Tratado de Assunção. O âmbito 

de aplicação do Regime de Solução de Controvérsias foi ampliado com o Protocolo de 

Brasília. Seu âmbito de atuação passou a abranger não apenas as controvérsias 

surgidas entre os Estados-partes sobre a interpretação, a aplicação ou o não 

cumprimento das disposições contidas no Tratado de Assunção, mas também dos 

acordos celebrados no âmbito do mesmo, bem como das decisões do Conselho do 

Mercado Comum e das resoluções do Grupo Mercado Comum. Manteve-se a 

necessidade de se tentar primeiramente a solução dos conflitos mediante negociações 

diretas. Na ausência de acordo entre as partes envolvidas, qualquer dos Estados-partes 
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na controvérsia teria legitimidade para submeter a questão ao Grupo Mercado 

Comum. Acaso também não alcançada solução no âmbito do Grupo Mercado Comum, 

a questão seria submetida ao procedimento arbitral mediante comunicação de 

qualquer dos Estados-partes à Secretaria Administrativa do bloco. 

A novidade trazida pelo Protocolo de Brasília em relação ao texto do Tratado de 

Assunção foi a possibilidade de se efetuar reclamações por particulares pessoas físicas 

ou jurídicas em razão de sanção ou aplicação, por qualquer dos Estados-partes, de 

medidas legais ou administrativas de efeito restritivo, discriminatórias ou de 

concorrência desleal, em violação do Tratado de Assunção, dos acordos celebrados no 

âmbito do mesmo, das decisões do Conselho do Mercado Comum ou das resoluções 

do Grupo Mercado Comum. Nesse caso a questão deve ser resolvida pelo Grupo 

Mercado Comum. 

Em 16 de dezembro de 1994 foi celebrado um Protocolo adicional ao Tratado de 

Assunção, o qual trouxe especificações acerca da estrutura e funcionamento 

institucional do MERCOSUL, incluindo o Sistema de Solução de Controvérsias. 

Denominado Protocolo de Ouro Preto, este ato ratificou as disposições do Protocolo 

de Brasília no que tange ao Sistema de Solução de Controvérsias. 

Por fim, em 18 de fevereiro de 2002, foi firmado novo Protocolo 

regulamentando a Solução de Controvérsias no âmbito do MERCOSUL. Trata-se do 

Protocolo de Olivos, que reformulou o Sistema de Solução de Controvérsias no bloco, 

revogando o Protocolo de Brasília e estabelecendo algumas diretrizes novas. 

O âmbito de aplicação do Regime de Solução de Controvérsias manteve a 

mesma competência trazida pelos Protocolos de Brasília e de Ouro Preto, 

acrescentando que no caso de conflitos que também possam ser submetidos ao sistema 

de solução de controvérsias da Organização Mundial do Comércio (OMC), cabe à parte 

envolvida a opção pelo fórum que lhe parecer mais adequado. Também foi criada a 

possibilidade de solicitação de opiniões consultivas ao Tribunal Permanente de 

Revisão do MERCOSUL. Quanto à solução efetiva dos conflitos, trouxe o protocolo a 

mesma ordem sucessiva de resolução de controvérsias. Primeiramente as partes 

devem buscar a solução da questão mediante negociações diretas. Se infrutífera a 

tentativa de acordo, a questão pode ser levada ao Grupo Mercado Comum. Acaso 

também não alcançada solução no âmbito do Grupo Mercado Comum, a questão seria 

submetida ao procedimento arbitral. A novidade é a previsão de um recurso com 
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fundamento em questões de direito e em interpretações jurídicas constantes do laudo 

emitido pelo Tribunal arbitral. 

Analisados os principais aspectos da solução de controvérsias no âmbito do 

MERCOSUL, passa-se à análise dos desafios para a solução pacífica de controvérsias 

no âmbito do bloco visando ao cumprimento do estabelecido no Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ODS) nº 16. 

 

3 ODS 16 DA AGENDA 2030 DA ONU E OS DESAFIOS PARA A SOLUÇÃO 

PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS NO MERCOSUL 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU), organismo internacional criado para 

fomentar a cooperação internacional, estabeleceu em 2015 metas para o 

desenvolvimento sustentável, a chamada “Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável”. Foram estabelecidos então 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) a guiarem as decisões estatais para os 15 anos seguintes à sua celebração. 

No presente estudo adota-se um conceito amplo de desenvolvimento 

sustentável, segundo o qual deve haver uma compatibilização entre os diversos 

aspectos do desenvolvimento, que deve ser pautado sob cinco pilares, o social, o 

ambiental, o territorial, o econômico e o político, no conceito de desenvolvimento 

como liberdade apresentado por SEN (RIBAS; LIMA; DANTAS, 2013, p. 40). 

Essa perspectiva de desenvolvimento que considera não apenas o aspecto 

econômico e ambiental induziu a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) a sugerir metas para o desenvolvimento internacional, as quais 

deram origem aos chamados “Objetivos do Milênio” e, posteriormente, aos Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS), aprovado em assembleia geral da ONU (DE 

MARCO; MEZZAROBA, 2017, p. 330). 

Uma vez que um dos objetivos dos blocos econômicos no âmbito regional é a 

promoção do desenvolvimento dos Estados-partes, mister a observância do 

desenvolvimento em seu aspecto integral, nessa perspectiva de sustentabilidade. 

Indispensável, assim, que os objetivos do bloco econômico estejam alinhados aos 17 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) preconizados pela ONU. 

Dentre os ODS acordados, releva-se para o presente estudo o ODS nº 16, de 

promoção de sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
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proporcionando acesso à justiça para todos e construindo instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os níveis, devendo a solução de controvérsias no 

âmbito dos blocos regionais também observar referido objetivo de se estimular a 

adoção de soluções pacíficas. 

 

[...] A nova Agenda reconhece a necessidade de construir sociedades pacíficas, 

justas e inclusivas que ofereçam igualdade de acesso à justiça e que são baseadas 

no respeito aos direitos humanos (incluindo o direito ao desenvolvimento), em um 

efetivo Estado de Direito e boa governança em todos os níveis e em instituições 

transparentes, eficazes e responsáveis. [...] (PRACUCHO, 2020, p. 558). 

 

Referido ODS é sobre paz, justiça e instituições eficazes, ressaltando a 

necessidade de esforços voltados à prevenção e resolução de conflitos. “Um mundo 

tolerante, aberto, justo e equitativo. Socialmente inclusivo, [...] “de respeito universal 

dos direitos humanos e da dignidade humana, do Estado de Direito, da justiça, da 

igualdade e da não discriminação” (NAÇÕES UNIDAS, 2015, p. 4, op cit PRACUCHO, 

2020, p. 558). 

Destaca-se a transversalidade deste ODS, uma vez que não “seria possível 

pensar em uma sociedade verdadeiramente pacífica, inclusiva e sustentável na 

ausência de qualquer um dos demais 16 objetivos” (PRACUCHO, 2020, p. 559). 

Salientem-se, contudo, três particularidades deste ODS, o fortalecimento das 

instituições, o aumento do acesso à justiça e a promoção do Estado de Direito. 

O enfoque do presente estudo atém-se ao acesso à justiça no âmbito do 

MERCOSUL, em especial em decorrência da normatização do Regime de Solução de 

Controvérsias no âmbito do bloco e dos desafios para o atingimento do ODS 16, de 

promoção de sociedades pacíficas e inclusivas. 

Com relação ao fortalecimento das instituições, PRACUCHO esclarece que 

“abrange, especificamente, o desenvolvimento de instituições eficazes, responsáveis e 

transparentes; e que sejam orientadas por uma governança responsiva, inclusiva, 

participativa e representativa, em todos os níveis” (2020, p. 560). 

O conflito faz parte das relações humanas, é parte do cotidiano, sendo 

instrumento para aprimorar as relações interpessoais e sociais. Assim sendo, as partes 

envolvidas são corresponsáveis na construção de uma resolução mais adequada aos 
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seus interesses, buscando a efetividade na solução da controvérsia e com isso na 

pacificação social. 

Nas relações internacionais, o acesso à justiça pode ser obtido por duas formas, 

quais sejam, por meio de uma jurisdição construída pelas partes ou por meio de uma 

jurisdição automática. No âmbito internacional, o primeiro tipo de jurisdição que 

surgiu foi a jurisdição construída pelas partes, manifestada de duas maneiras, seja pela 

constituição de tribunais ad hoc, para resolver conflitos presentes às partes, como é o 

caso de litígios de fronteiras estatais, como ocorreu com o território do Acre, seja pelo 

estabelecimento de um mínimo de regras e uma instituição permanente, como no caso 

da Corte Permanente de Arbitragem estabelecida em face das Conferências de Paz de 

Haia de 1988 e 1907 (SOARES, 1988, p. 193). 

A jurisdição automática, por sua vez, assemelha-se muito ao Poder Judiciário, 

sendo que por meio dela os Estados reconhecem pleno jure a jurisdição do tribunal ou 

corte internacional, o qual torna-se competente para decidir questões existentes entre 

os Estados parte, sem a necessidade da assinatura de qualquer documento para a 

submissão à jurisdição da corte. Como exemplo tem-se a Corte Europeia de Direitos 

Humanos  criada pelo Tratado de Roma (SOARES, 1988, p. 193). 

No direito interno, ao contrário da esfera internacional, tradicionalmente a via 

judicial era tida como único meio de resolução de conflitos. Ocorre que diante da 

incapacidade de o Poder Judiciário dos países em dar uma solução adequada às 

demandas que lhes eram apresentadas diante do excesso de litigiosidade, e 

consequente morosidade nas decisões, passou-se a questionar o efetivo acesso à 

justiça, buscando formas alternativas de pacificação social. 

 

Essa problemática colocou em discussão o fato de que o modelo heterocompositivo 

de resolução de conflitos realizado na esfera estatal pelos membros da 

magistratura, ou feito por um árbitro, não deve constituir a única ou a principal 

forma de solução de conflitos. [...]. 

[...] o preceito constitucional que assegura o acesso à Justiça traz implicitamente 

o princípio da adequação; não se assegura apenas o acesso à justiça, mas se 

assegura o acesso para obter uma solução adequada aos conflitos, solução 

tempestiva, que esteja bem adequada ao tipo de conflito que está sendo levado ao 

Judiciário. (WATANABE, 2003, p. 56 apud TARTUCE, 2008, p. 99). 

(CARVALHO, LIMA, 2019, p. 28). 
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O denominado acesso à justiça, como direito humano que é, deve ser 

considerado em duplo sentido, em sentido estrito como acesso à jurisdição, ou ao 

Poder Judiciário, e em sentido amplo como acesso a uma ordem de valores e direitos 

fundamentais ao indivíduo (RODRIGUES, 1994). Apesar de difícil definição, a 

expressão acesso à justiça determina que o sistema jurídico deve ser igualmente 

acessível a todos, face ao princípio da isonomia, e deve produzir resultados individual 

e socialmente justos (CAPPELLETTI, 1988). 

TOLEDO e SANTIAGO, ao discorrerem sobre o acesso à justiça, observam que: 

 

Nesse sentido, não basta o acesso. É importante, ademais, que se viabilize uma 

solução eficiente, com a implementação de “uma dogmática processual voltada 

para um processo de resultados concretos” (CUNHA, 2016, p. 32). Aqui, 

evidentemente, tem-se princípio inaugural da efetividade processual, afinal, não 

se tem como cogitar de um processo devido, adequado e justo, se não tem 

condições razoáveis de se postular em juízo e de se ter acesso à justiça. (2019, p. 

62). 

 

HESSE pontua ser necessária uma ampliação do acesso à justiça, “entendida 

não apenas como a extensão do acesso ao Judiciário, mas também como ampliação do 

acesso aos meios alternativos de solução de conflitos” (apud TOLEDO, SANTIAGO, 

2019, p. 61). 

De modo mais específico quanto ao acesso à justiça, melhor seria falar-se em 

acesso à ordem jurídica justa: 

 

Já o acesso à justiça, a garantia de direitos e a inclusão mostram-se ainda mais 

transversais: permeiam toda a Agenda, evidenciando que a transformação do 

mundo via desenvolvimento sustentável de fato pressupõe a promoção e a defesa 

dos direitos humanos de todos, sem reservas. 

Pode-se ademais afirmar, desse modo, ter sido abraçada a moderna concepção que 

se convencionou chamar de “acesso à ordem jurídica justa”, a qual há tempos veio 

a suplantar a estrita – e, por isso, insuficiente – perspectiva do acesso à justiça 

enquanto mero acesso a órgãos judiciais (WATANABE, 1988, p. 128). Além disso, 

a ênfase em instituições transparentes e na tomada de decisões participativas e 

inclusivas denota a interdependência existente entre os direitos humanos, a 

cidadania e a democracia. De modo que a referência ao “Estado de Direito” (rule 
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of law) na meta 16.3, quando lida à luz das demais metas e dos outros objetivos, 

acaba por aproximar- se mais do conceito de “Estado constitucional democrático”, 

ou “Estado de direito democrático”, tipologia que, a par de conferir legitimidade 

ao processo de produção de normas jurídicas, legítima outrossim, via princípio da 

soberania popular, o próprio exercício [d]o poder político (CANOTILHO, 2003, p. 

100). (PRACUCHO, 2020, p. 562). 

 

SALES e RABELO demonstram a importância do envolvimento das partes na 

solução dos litígios: 

 

Nesse contexto é importante desapegar-se da visão de que só é possível a resolução 

de um conflito por um caminho exclusivo ou quando houver intervenção estatal e 

passar a construir a ideia de que um sistema de resolução de conflitos é eficiente 

quando conta com instituições e procedimentos que procuram prevenir e resolver 

controvérsias a partir das necessidades e dos interesses das partes (2009, p. 75-

76). 

 

Caracteriza-se como instrumento alternativo de solução de controvérsias todo 

aquele alternativo à jurisdição automática ou à prestação jurisdicional. CUNHA (apud 

TOLEDO, SANTIAGO, 2019) entende que esses meios não seriam “alternativos” ao 

judicial, mas integrados a ele, uma vez que cada tipo de controvérsia ensejaria uma 

forma de solução que lhe seria mais adequada, de modo que haveria um “sistema 

multiportas”. 

Tratando da adequação do conflito ao instituto de solução de controvérsias, 

pontuam SALES e RABELO que: 

 

Esses mecanismos possíveis [...] colocam-se ao lado da tradicional jurisdição como 

uma opção que visa vincular o tipo de conflito ao meio de solução apropriado, 

apresentando-se também como mecanismos de inclusão social, na medida em que 

as partes se tornam corresponsáveis pela construção de uma resolução mais 

adequada para suas contendas, e, ainda, de pacificação social, já que um dos 

objetivos dos mesmos é que as partes aprendam a administrar seus conflitos por 

meio do diálogo (2009, p. 76). 
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Denota-se, portanto, que os meios compositivos a serem eleitos com 

fundamento na tecnicidade e modelo de solução que cada caso requer não possuem 

hierarquia entre si: 

 

Os métodos alternativos/consensuais/adequados de resolução de conflitos não 

foram criados ou aprimorados para substituir o modelo tradicional de utilização 

do sistema judicial, nem para descongestioná-lo (não havendo, inclusive, qualquer 

relação de hierarquia entre o Poder Judiciário e os mecanismos consensuais), mas 

sim para propiciar opções viáveis, alternativas para as pessoas que buscam 

soluções diferenciadas, específicas, e, talvez, especializadas para suas distintas 

inter-relações. 

A questão, portanto, é de adequação e não de hierarquia. [...] (SALES, RABELO, 

2009, p. 77). 

 

Conforme a perspectiva de análise, os meios de solução de conflitos quanto ao 

poder decisório podem ser heterônomos4 ou autônomos, estes também chamados de 

meios consensuais. O tom adversarial marca as formas heterônomas de solução de 

conflitos, de modo que na busca por uma cultura de menor litigiosidade e de efetivação 

do princípio democrático privilegiam-se os meios consensuais, por meio dos quais as 

partes procuram por si mesmas solucionar a contenda, de modo construído. 

 

O crescimento da utilização desses mecanismos tem-se mostrado em diversos 

países, dadas a percepção da necessidade de adequação das soluções ao tipo de 

conflito, as dificuldades do formalismo judicial estatal e sua pouca aspiração 

diante do dinamismo exigido pelas diversas áreas do inter-relacionamento afetivo, 

profissional ou comercial entre pessoas físicas e jurídicas, e as consequências da 

má administração desses problemas. Nos mecanismos consensuais, há uma 

apropriação pelos envolvidos do poder de gerir os conflitos, caracterizando-se pela 

proximidade, oralidade, diminuição de custos e maior possibilidade de discussão 

de todos os aspectos inerentes ao conflito (não se restringindo apenas àqueles 

dados descritos nas peças processuais). Os mecanismos consensuais, assim, foram 

ganhando espaço nas sociedades em função, especialmente, da necessidade de se 

perceber o conflito, avaliá-lo e de encontrar caminhos para uma solução pacífica e 

                                                      
4 Heterônoma é a solução dada por um terceiro, estranho ao conflito, como ocorre com a jurisdição e a 
arbitragem. 
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construída, não apenas uma solução imposta. Buscou-se fortalecer os indivíduos 

que vivenciam o conflito, a partir do reconhecimento de suas responsabilidades 

como protagonistas desses processos de solução. (SALES, RABELO, 2009, p. 

76/77). 

 

Considerando o conceito amplo de acesso à justiça trazido por CAPPELETTI, 

nele se enquadram os meios consensuais de resolução de conflitos. São eles a 

mediação, a conciliação e a negociação direta. 

A mediação 5  caracteriza-se pela presença de um terceiro independente às 

partes, que figura como facilitador do diálogo. Ela visa a conscientizar as partes da 

importância da gestão de seus próprios problemas, restabelecendo o diálogo, criando 

uma cultura de autoresponsabilidade e de comunicação pacífica, como veículo de 

instrumentalização da Democracia, por meio da horizontalização das relações 

interpessoais e superação das diferenças: 

 

A mediação se apresenta como o caminho a chegar na superação do conflito pelo 

consenso, pelo ganhar e ganhar, uma forma de responsabilização do indivíduo pela 

resolução de seus conflitos, tratando-o com muito diálogo ativo e ferramentas 

adequadas para promover uma mudança no trato social do indivíduo e em suas 

relações humanas (COSTA; RIBAS, 2017, p. 198). 

 

A conciliação6, por sua vez, figura muito semelhante à mediação, desta difere 

pela presença de um terceiro que apesar de sua imparcialidade, tem “competência para 

aproximar as partes, controlar as negociações, “aparar as arestas”, sugerir e formular 

propostas, apontar vantagens e desvantagens objetivando sempre a resolução do 

conflito” (SALES; RABELO, 2009, p. 78). 

Ao contrário da mediação, cujo objetivo maior é restabelecer o diálogo e criar 

uma cultura não adversarial, a conciliação tem por fim último a composição das partes 

de modo a pôr fim à controvérsia, sendo mais efetiva em demandas cujas partes não 

possuem relacionamento significativo. 

A negociação, por derradeiro, não possui um terceiro que intermediará o 

processo, mas tão somente as partes envolvidas, que buscam um entendimento 

                                                      
5 Regulamentada pela lei nº 13.140, de 2015. 
6 Prevista no Código de Processo Civil, lei nº 13.105, de 2015. 



 
 
 
 

Lídia Maria Ribas;  Gigliola Lilian Decarli Schons; Antonio dos Santos | 683 

 

amigável para a solução do conflito. Ela só tem efetividade se houver condições de 

diálogo entre as partes, sendo mais comum nos conflitos patrimoniais e muito 

utilizada no âmbito internacional entre entes soberanos: 

 

Quando os sujeitos de direito envolvidos no conflito de interesses chegam a uma 

solução dialogada, observados os requisitos dos negócios jurídicos, em um 

ambiente de segurança quanto à manifestação da vontade, produz-se a Justiça, que 

neste caso, poderá se configurar de forma ampla, considerando-se a equidade, os 

princípios gerais de direito, os costumes e outros aspectos culturais, que, 

entretanto, não firam a ordem pública interna. Sob o ponto de vista da autonomia 

privada da vontade, a solução dos conflitos pode ser obtida por diferentes tipos 

negociais, tais como a transação, a renúncia ou o reconhecimento da procedência 

do pedido da parte contrária (CARVALHO; LIMA, 2019, p. 28). 

 

Vislumbra-se estarem os meios consensuais de composição de conflitos em 

consonância com o objetivo de desenvolvimento sustentável nº 16, de promover 

sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o 

acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 

em todos os níveis. 

A composição consensual de conflitos tem “importância sócio-política, 

enquanto via de fomento de civismo, de aperfeiçoamento da participação cívica e de 

agilização das relações socioeconômicas, [...]” (MOREIRA NETO, 2003, p. 154). O 

consenso, deste modo, 

 

[...] contribui para aprimorar a governabilidade (eficiência), propicia mais freios 

contra os abusos (legalidade), garante a atenção de todos os interesses (Justiça), 

proporciona decisão mais sábia e prudente (legitimidade), evita os desvios morais 

(licitude), desenvolve a responsabilidade das pessoas (civismo) e torna os 

comandos estatais mais aceitáveis e facilmente obedecidos (ordem). (MOREIRA 

NETO, 2003, p. 145). 

 

No âmbito do MERCOSUL, vislumbra-se dos Protocolos vigentes que o Regime 

de Solução de Controvérsias demanda aperfeiçoamentos para que seja atendido o ODS 

nº 16 da Agenda 2030 da ONU. O rito procedimental disponível aos Estados-partes 

envolve como meio consensual apenas as negociações diretas, não estando previstas 



 
 
 
 
684 | Constitucionalismo e meio ambiente: conquistas e desafios na América Latina 

as demais formas não adversariais de solução de conflitos, como a mediação e a 

conciliação, tampouco se analisa a natureza do conflito de modo a se verificar qual o 

mecanismo de solução mais adequado à solução da demanda, como preconizado pelo 

sistema multiportas. 

A possibilidade de intervenção do Grupo Mercado Comum na solução do 

conflito, inobstante seu aspecto positivo, acaba por se caracterizar como meio 

heterônomo na resolução da controvérsia, assim como o procedimento arbitral. 

Outro aspecto que demanda aperfeiçoamento reside na ampliação do acesso dos 

particulares aos meios de solução dos conflitos, uma vez que este acesso dos 

particulares ao Sistema de Solução de Controvérsias limita-se: 

 

às reclamac ̧ões efetuadas por particulares (pessoas físicas ou jurídicas) em razão 

da sanc ̧ão ou aplicação, por qualquer dos Estados Partes, de medidas legais ou 

administrativas de efeito restritivo, discriminatórias ou de concorrência desleal, 

em violação do Tratado de Assunção, do Protocolo de Ouro Preto, dos protocolos 

e acordos celebrados no marco do Tratado de Assunc ̧ão, das Decisões do Conselho 

do Mercado Comum, das Resoluções do Grupo Mercado Comum e das Diretrizes 

da Comissão de Comércio do MERCOSUL (PROTOCOLO DE OLIVOS, 2002, art. 

39). 

 

Para que o MERCOSUL evolua efetivamente no seu processo integracionista 

faz-se necessária a criação de um órgão supranacional. Para que isto ocorra, contudo, 

ainda se faz preciso uma evolução do sistema jurídico interno dos países integrantes 

do bloco, uma vez que apenas o Paraguai e a Argentina possuem previsões 

constitucionais acerca da admissão de uma ordem jurídica supranacional: 

 

O processo de integração do MERCOSUL se consolidará por meio da implantac ̧ão 

de estruturas definitivas. Pela própria dinamicidade da proposta integracionista, é 

de grande importância a criac ̧ão de um Tribunal de Justiça que tenha como 

competências e atribuições, assegurar o estabelecimento do mercado comum 

dentro do respeito do direito (LUCENA; BASSO e LORO, 2008, p. 2527). 

 

Ainda que o bloco tenha experimentado um amadurecimento nas previsões 

normativas acerca do Sistema de Solução de Controvérsias, somente um Tribunal 

permanente terá condições de estabelecer uma corrente jurisprudencial  aplicável  aos 
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Estados-partes e à sociedade internacional: 

 

A função de um Tribunal não se esgota no julgamento de questões entre Estados-

partes e particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas. A missão do Tribunal é 

mais ampla, pois cabe a ele uniformizar a interpretac ̧ão e a aplicação do direito 

comunitário, do Tratado de Assunção, dos protocolos e atos emanados das 

instituições com poder decisório, das decisões do CMC e das diretrizes da CCM 

(LUCENA, BASSO e LORO, 2008, p. 2527). 

 

Vislumbra-se, portanto, que apesar dos avanços experimentados no processo de 

integração no âmbito latino americano, em especial no âmbito do MERCOSUL, 

avanços se fazem necessários para o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável preconizados pela Agenda 2030 da ONU, mormente no tocante ao ODS 

nº 16, visando a adoção de mecanismos não adversariais na solução das controvérsias 

decorrentes da aplicação dos Tratados e Protocolos que regulamentam o bloco, tanto 

nas relações inter partes do bloco, como nas relações envolvendo particulares. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente texto teve por objetivo analisar a adequação dos atos normativos 

atinentes ao MERCOSUL ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nº 16 da 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), considerando o direito 

humano de acesso à justiça e o direito ao desenvolvimento sustentável, os quais devem 

ser observados também no âmbito do MERCOSUL. 

Examinado o histórico do processo de integração regional na América Latina e 

a criação do MERCOSUL, caracterizou-se a criação do bloco como uma evolução 

histórica natural do processo de integração na região, ademais do fortalecimento das 

relações comerciais de seus membros entre si e no mercado internacional.  

A implementação de um Regime de Solução de Controvérsias no âmbito do 

MERCOSUL configurou-se como um avanço pela adoção de mecanismos não 

adversariais de solução de conflitos no âmbito do bloco, assim como pela criação de 

um Tribunal Arbitral Permanente de Revisão, providência indispensável à estabilidade 

do processo de integração na região. 
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Inobstante os progressos alcançados, ainda se fazem necessários avanços para 

a adequação do Regime de Solução de Controvérsias do MERCOSUL ao ODS nº 16 da 

Agenda 2030 da ONU, em especial na implementação de mecanismos consensuais 

para a solução de conflitos tanto nas relações entre os Estados integrantes do bloco, 

como nas relações envolvendo particulares. 

Ainda que inacabado o MERCOSUL como processo integracionista, o bloco 

possibilitou ganhos de integração econômicos e culturais aos Estados-partes, 

ensejando que continue a ser perseguido como objetivo do Estado brasileiro. Dessa 

forma verifica-se a relevância do papel da justiça, em especial no tratamento das 

controvérsias, de modo a ensejar ganhos econômicos, políticos e sociais para o 

conjunto de estados latino-americanos. 
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